ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 4.393, DE 13 DE AGOSTO DE 2024
Institui a politica de Incentivo a produgéo de café de qualidade no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE
FACO SABER que a Assembleia Legislativa do Estado do Acre decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Institui a politica de incentivo a produgéo de café de qualidade no Estado, com o objetivo de elevar o padrédo de qualidade do café rio-branquense, por meio de estimulos a produgéo,
industrializagdo e comercializagéo de cafés de categorias superiores.

Paragrafo tnico. Para efeitos desta Lei, consideram-se de categoria superiores os cafés classificados como de alto padrdo de qualidade por suas caracteristicas fisicas, quimicas e sensoriais, de
acordo com processos de analise e certificacdo reconhecida pelo poder publico.

Art. 2° Sao diretrizes da politica de incentivo a produgéo de café de qualidade:

| - a sustentabilidade ambiental, econdémica e social da produgéo e dos produtores de café;

Il - o desenvolvimento tecnoldgico da cafeicultura;

Il - o aproveitamento da diversidade cultural, ambiental, solo e de climas do Pais para a producéo de cafés especiais e de qualidade superior;
IV - a articulagéo e colaboracéo entre os entes publicos federais, estaduais e municipais e o setor privado;

V - o estimulo as economias locais e a redugao das desigualdades regionais; e

VI - a valorizagéo dos cafés do Estado e o acesso a mercados de cafés especiais e de qualidade.

Art. 3° Sao instrumentos da politica de incentivo a produgéo de café de qualidade:
I - o crédito rural para a produgéo, industrializagao e comercializagéo;

Il - a pesquisa agricola e o desenvolvimento tecnolégico;

Ill - a assisténcia técnica e a extenséo rural;

IV - o seguro rural;

V - a capacitagéo gerencial e a formagéo de mao de obra qualificada;

VI - 0 associativismo, o cooperativismo e os arranjos produtivos locais;

VII - as certificagdes de origem social e de qualidade dos produtos;

VIII - as informagdes de mercado; e

IX - os féruns, camaras e conselhos setoriais, publicos e privados.

Art. 4° Na formagéo e execugdo da politica de que trata esta Lei, os 6rgdos competentes deverao:

| - estabelecer parcerias com entidades publicas e privadas;

Il - considerar as reivindicagdes e sugestdes do setor cafeeiro e dos consumidores;

11l - apoiar o comércio interno e externo de cafés especiais e de qualidade;

IV - estimular investimentos produtivos direcionados ao atendimento das demandas do mercado de cafés especiais e de qualidade;

V - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento de variedades superiores de café e tecnologias de produgao e industrializagédo que visem a elevagéo da qualidade do produto;
VI - promover o uso de boas praticas agricolas;

VII - adotar agdes sanitarias e fitossanitarias visando elevar a qualidade da producéo cafeeira;

VIII - incentivar e apoiar a organizagéo dos cafés de qualidade; e

IX - ofertar linha de crédito e de financiamento para a producgéo e industrializagao diferenciada dos cafés de qualidade e especiais, sobretudo para reestruturagéo produtiva e renovagao de cafezais,
em condigbes adequadas de taxa de juros e prazos de pagamento.

Paragrafo Unico. Terdo prioridades de acesso ao crédito e financiamento de que trata o inciso IX do caput, os seguintes:

I - familiares e médios produtores rurais;

Il - capacitados para a produgao de cafés especiais e de qualidade; e

Il - organizagdo em associagdes, cooperativas ou arranjos produtivos locais que agreguem valor aos cafés produzidos, inclusive por meio de certificagdes de qualidade, de origem, de produgéo
organica, ou ainda, por meio de selos sociais ou de comércio justo.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Rio Branco - Acre, 13 de agosto de 2024, 136° da Republica, 122° do Tratado de Petrépolis e 63° do Estado do Acre.

Gladson de Lima Cameli
Governador do Estado do Acre
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